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Segregação Racial nas Cidades Brasileiras


RESUMO GERAL
Um dos desdobramentos mais importantes do debate sobre a desigualdade social sobre o território urbano no Brasil se organiza em torno da questão da segregação sócio-territorial. Mais recentemente, após a consolidação dos dados censitários por cor e raça pelo IBGE, o debate sobre a segregação se modificou sensivelmente, incluindo a questão racial na análise da desigualdade sócio-territorial. Em 2003, o sociólogo estadunidense Edward Telles publicou um livro seminal trazendo pesquisas comparativas entre a segregação racial urbana no Brasil e nos Estados Unidos da América a partir de dados estatísticos, para demonstrar as especificidades do racismo à brasileira (TELLES, Edward. Racismo à brasileira: uma nova perspectiva sociológica. Rio de Janeiro: Relume-Dumará: Fundação Ford, 2003).
A prática de separação de pessoas pela raça e pela etnia nas cidades ganhou força no mundo conquistado pelos Impérios europeus a partir do século XVIII, como parte do projeto de dominação colonial. A segregação racial passou a ser praticada no momento em que as raças passaram a ser consideradas uma justificativa aceita como categoria explicativa para as diferenças humanas.
Na era pós-colonial, a ingerência sobre a ocupação étnico-racial das cidades acabou se tornando um instrumento de controle sobre bairros, cidades e populações. Nesse contexto, a prática segregacionista passou a demandar um conjunto de instituições articuladas em torno dos governos, das redes de intercâmbio intelectual, da moderna indústria imobiliária capitalista, ancorados em juízes de direito, empresas de desenvolvimento urbano e instituições financeiras. Por meio de modelos disseminados em planos, congressos internacionais e revistas especializadas, o movimento segregacionista urbano se conectou em esfera global, ajudando a configurar "um processo fundamental de estruturação do sistema-mundo moderno/colonial, que articula os lugares periféricos da divisão internacional do trabalho com a hierarquia étnico-racial global e com a inscrição de migrantes do Terceiro Mundo na hierarquia étnico-racial das cidades metropolitanas globais" (Grosfoguel, R. "Para descolonizar os estudos de economia política e os estudos pós-coloniais: transmodernidade, pensamento de fronteira e colonialidade global". Revista Crítica de Ciências Sociais, n. 80, 2008, p. 115-147).
A proposta da mesa temática "Segregação racial nas cidades brasileiras" tem como objetivo incentivar a reflexão acerca da estrutura étnico-racial das cidades no contexto nacional por meio da segregação. Partindo da observação de casos localizados geograficamente, o objetivo da mesa é oferecer um quadro da situação das principais cidades brasileiras em termos da segregação, suas características, causas e implicações para a população, com vistas a promover um amplo debate capaz de oferecer uma perspectiva do enfrentamento da luta contra o racismo e a xenofobia em um contexto ampliado.

 
URBANISMO E RACIALIZAÇÃO EM SÃO paulo: O RIO TIETÊ COMO BARREIRA

Dentre os diversos mecanismos urbanísticos de segregação urbana, as obras de "melhoramentos urbanos" talvez tenham sido os mais contundentes. Como todas as demais formas de segregação, a segregação racial é uma técnica de controle, normalmente operacionalizada juntamente com a segregação por classe. A segregação racial é fundamentalmente uma ação coletiva de dominação que envolve uma quantidade enorme de poder. Este trabalho focaliza um dos braços de uma intrincada rede institucional de fomento à segregação racial urbana, situado no uso da estrutura pública administrativa para a implementação de obras que promovem segregação. Por meio da recuperação de dados contidos nos arquivos da Associação Cultural do Negro, que indicam endereços de famílias negras associadas nas décadas de 1950 e 1960 em São Paulo, cotejados com o Plano Urbanístico publicado pela Prefeitura Municipal em 1961, procuraremos mostrar o deslocamento da moradia dos negros para fora do centro da cidade e sua relação com a política urbana implementada no período. Na ordem estabelecida por essa política, as pontes funcionaram como elementos de conexão com a periferia distante, ao mesmo tempo que permitiram efetivar a segregação racial por meio da expulsão dos negros das áreas mais privilegiadas, situadas entre os principais rios urbanos.




SEGREGAÇÃO, EFEITO TERRITÓRIO E DESIGUALDADES RACIAIS NO BRASIL CONTEMPORÂNEO



A comunicação proposta aborda as articulações entre a segregação socioespacial, o “efeito território” e as desigualdades raciais no Brasil contemporâneo. São questões ainda pouco discutidas no país, pois durante muitos anos a segregação era reconhecida apenas nos casos de uma separação forçada e legalmente estabelecida, como nos Estados Unidos, e seus nexos com as questões raciais ignorados ou questionados. Com o avanço dos estudos, porém, esses nexos passaram a ser desvelados, assim como o que vem sendo denominado como “efeito território”, efeito bairro ou efeitos do lugar, entendido como os benefícios ou prejuízos que afetam certos grupos em função da sua localização residencial e concentração no espaço urbano. 
Com base em dados do Censo, da PNAD e de pesquisas de campo efetuadas na cidade do Salvador, esta comunicação discute esses fenômenos, mostrando como a conjunção entre raça e classe leva a uma concentração dos negros em áreas relativamente homogêneas, precárias e desassistidas. Nessas áreas, o “efeito território” tende a se manifestar através de fatores como a carência e má qualidade dos estabelecimentos escolares, a reduzida disponibilidade de postos de trabalho, a presença e o domínio do crime organizado, o aumento da conflitividade e da violência, e a carência geral da oportunidades, contribuindo para uma deterioração das condições de vida e para a ampliação da vulnerabilidade e da despossesão. E, com isso, deixando patente como a apropriação diferenciada do território urbano e a existência de áreas segregadas também contribui significativamente para a persistência e agravamento das desigualdades raciais no país.


COMPARANDO A SEGREGAÇÃO POR RAÇA EM METRÓPOLES BRASILEIRAS


O presente trabalho consiste em estudo comparativo acerca da segregação residencial entre negros e brancos em nove das principais regiões metropolitanas (RMs) do país: São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Fortaleza, Salvador, Curitiba e Campinas. Visamos, deste modo, identificar particularidades locais bem como características mais gerais da segregação por raça nas metrópoles brasileiras, demarcando sua especificidade com relação à segregação por classe social. Para tanto foram empregados índices de segregação e mapas de autocorrelação espacial. De acordo com resultados dos índices, São Paulo, Salvador, Campinas e Porto Alegre são as metrópoles com maior segregação por raça, ao passo que Recife e Fortaleza apresentam os menores níveis de segregação racial. Foi identificado em todas as RMs o isolamento dos brancos de classe superior e média em um conjunto restrito de áreas, afastados das camadas mais pobres. Mapas revelando as áreas de concentração de negros de classes média e altas permitem distinguir RMs cuja segregação tem contornos raciais mais pronunciados – como São Paulo, Campinas e Porto Alegre –, em oposição a Fortaleza, onde há maior aproximação de negros e brancos em cada classe social.


Segregação Residencial e relações raciais nas cidades Brasileiras

O objetivo desta apresentação é discutir padrões de configuração espacial da distribuição de grupos racializados em grandes cidades brasileiras, sua historicidade e implicações para as relações raciais. Partiremos da identificação de padrões espacializados de periferização dos bairros com maior percentual de população negra em Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo, com mapas feitos com dados do Censo 2010 do IBGE. Tais padrões nos permitem levantar questões sobre a historicidade da produção das desigualdades raciais  e sua espacialização, papel de políticas públicas e do planejamento urbano, assim como práticas de agentes de mercado. Especial atenção será conferida ao Rio de Janeiro, onde a contiguidade espacial em micro-escala de bairros de classe média e alta (espaços de confinamento residencial de brancos, em que estes alcançam mais de 75% da população) com favelas (espaços em que os não-brancos são maioria, enquistados em meio aos bairros mais ricos e mais brancos) cria contexto profícuo para sociabilidades predominantemente marcadas por relações raciais em que predominam assimetrias e verticalidades entre brancos e não-brancos. Assim, pretendemos interrogar de que formas o racismo produz a cidade, e como a cidade (re)produz o racismo.
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